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  Para Fernanda, imensa fonte de alegria...




  O mundo está para ser refeito: todos os especialistas do seu recondicionamento juntos não conseguirão impedi-lo. Se estes especialistas não me compreendem, melhor. Eu certamente não tenho vontade de compreendê-los.


  Aos outros leitores, com uma humildade que não deixarão de notar, peço benevolência. Gostaria que um livro como este fosse acessível às cabeças menos acostumadas com a linguagem das ideias. Espero não ter fracassado totalmente. Desse caos, algum dia sairão fórmulas capazes de atingir à queima-roupa os nossos inimigos. Até lá, que as frases relidas aqui e ali tenham seus efeitos.


  ¶ raoul vaneigem




  Na minha tradição, a resistência é na maior parte do tempo uma necessidade, e, às vezes, um dever.


  ¶ isabelle stengers




  Abaixo e à esquerda está o coração.


  ¶ ezln
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  Prefácio




  Em uma de suas entrevistas, Michel Foucault afirmava que se tivesse querido dizer que poder e saber são a mesma coisa ele o teria dito e, a partir daí, teria permanecido calado, uma vez que toda a sua obra visa justamente a análise das relações entre o poder e o saber, e que se estes fossem a mesma coisa não teriam nenhuma relação a não ser a de redundância. Este é o desafio que, de alguma forma, Vladimir Moreira Lima se coloca: como pensar a relação entre filosofia e política no pensamento de Gilles Deleuze e Félix Guattari sem reduzi-la nem ao puro pleonasmo, nem à pura oposição.




  Para isso, o autor se livra dos dois clichês que denomina, respectivamente, “clichê do historicismo” e “clichê da exterioridade”. O primeiro — seja em seu formato idealista (o pensamento moldando o curso da história e, portanto, as relações de poder) ou materialista (as relações sociais, econômicas, políticas determinando o pensamento) — supõe que, no fundo, filosofia e política são a mesma coisa replicada em dois níveis apenas aparentemente distintos. O segundo clichê, por sua vez, abole qualquer relação, ao fazer da filosofia ou puro devaneio (versão “materialista”) ou algo dotado de uma dignidade muito maior do que a sujeira da vida cotidiana (versão “idealista”).




  Para se livrar desses clichês com seus fantasmas de causalidade, o autor lança mão da expressão, já deleuziana, de “ressonância mútua”: “a filosofia, a arte e a ciência entram em relações de ressonância mútua e em relações de troca, mas a cada vez por razões intrínsecas. É em função de sua evolução própria que elas percutem uma na outra” (Deleuze 1985: 170). “Percutir”, lembremos, remete tanto a “repercutir” (o que nos levaria de volta às problemáticas noções de “refletir” ou “reproduzir”) quanto a “bater ou tocar fortemente em, ferir”. E é certamente nessa acepção que o termo é empregado, quase no sentido acústico da reflexividade, aquilo que, transmitido de corpo vibrante a corpo vibrante, não deixa de fazer vibrar (Pignarre e Stengers 2005: 178).




  Em poucas palavras, filosofia e política não são, certamente, a mesma coisa, mas, ou melhor, uma vez que, estão em relação. Essa relação só pode, assim, ser pensada, em termos também deleuze-guattarianos, como uma relação de heterogêneos enquanto heterogêneos. É isso que permite ao autor sustentar que há uma dimensão política inerente à filosofia e que toda filosofia é necessariamente uma filosofia política, sem que a filosofia seja redutível à política ou vice-versa.




  Nesse sentido, a filosofia se encontra “diante” ou “perante” a política, no mesmo sentido em que Deleuze diz que se escreve diante das vítimas, em seu lugar. Não no sentido de falar por elas, claro, mas assumindo, perante elas, a responsabilidade do que com elas aconteceu. Não com culpa, mas com vergonha, como estabeleceu para sempre Primo Lévi, essa vergonha que, como diz Deleuze, é um poderoso motor para o pensamento. A filosofia está, pois, diante da política porque “antes do ser, há a política”, como diz a difícil frase dos Mil Platôs que poderia servir de divisa para o trabalho de Vladimir Moreira Lima.




  Esta fórmula, contudo, não tem nada de paradoxal. Desde Nietzsche e a Filosofia (Deleuze 1962), Deleuze adverte que a recusa de um primado do ser não envolve uma supressão do ser, mas a criação de um novo conceito de ser — e de um novo conceito de mundo. De um lado, com a subtração do postulado metafísico do ser, o mundo deixa de ser concebido como verdadeiro e real e é pensado como vivo. De outro, se viver é avaliar e afirmar, se até mesmo o real e o sensível são avaliações e afirmações, afirmar deixa de ser função do ser. Ao contrário, a afirmação é ser. Desse novo ponto de vista, a afirmação é ser quando, como afirmação intransitiva, toma a si mesma como objeto. Nesse sentido, em si mesma, como afirmação primeira, ela é devir. No entanto, há sempre uma segunda afirmação, transitiva, e é nesse sentido que a afirmação também é, em si mesma, ser. Ou, mais precisamente, a afirmação é sempre dupla afirmação e, em seu conjunto, é ser, na medida em que é capaz de extrair do puro devir a afirmação do ser do devir-ativo. Desse modo, o pensamento em seu conjunto, como dupla afirmação, torna-se potência seletiva, movimento de contra-efetuação ético­-política.




  Foi Isabelle Stengers (2005) quem chamou a atenção para o fato de que, ao contrário do que se costuma imaginar, O que é a Filosofia? (Deleuze e Guattari 1991) talvez seja “o livro mais político de Deleuze e Guattari”, sua “última mensagem enigmática”, onde a questão da resistência é colocada em primeiro plano, e colocada não de forma reativa, como crítica ou denúncia, e sim de modo afirmativo, como construção-criação.




  Como se sabe, O que é a Filosofia? propõe a filosofia, a ciência e a arte como as três grandes práticas ocidentais de resistência, aquelas em que as forças do caos podem ser conjuradas a fim de possibilitar a criação. De modo independente e complementar ao de Stengers, Vladimir levanta e explora a hipótese de que algo permeia os diferentes modos pelo qual cada uma dessas práticas conjura o caos, e que esse algo pode ser chamado de política. Desde que, é claro, essa política (essas “práticas que se dirigem às situações que dividem e fazem hesitar”, como escreveram Pignarre e Stengers — 2005: 25) seja entendida não como o que faz calar as diferenças, como o que silencia o caos, mas como “caosmopolítica”. Noção — diante da qual a própria Stengers (1997: 74-75, nota 2) recuou — que, ao introduzir a noção de devir na política, abre a possibilidade de pensar a última como imanente ao processo de constituição dos seres, e não apenas como aquilo que organiza seres já constituídos. Nesse sentido, haveria uma dimensão criativa na prática política, o que abre o espaço para pensar uma ressonância possível entre criação filosófica e criação política, de tal modo que “toda filosofia é uma filosofia política quando a política se torna uma caosmopolítica”.




  Assim, partindo da retomada da crítica do que Deleuze denomina “imagem moral ou dogmática do pensamento” (onde residem os clichês que é preciso evitar), o livro explora detalhadamente a obra que permitirá resistir a tais clichês, justamente O que é a Filosofia?, para propor essa noção original de caosmopolítica.




  Como se sabe, as sempre estranhas regras da academia estabelecem que uma tese de doutorado deve ser “original”, mas uma dissertação de mestrado não precisa sê-lo. Como também se sabe, mas não se comenta, mesmo teses de doutorado efetivamente originais podem ser contadas em quantidades muito pequenas. Mesmo original e muito acima de qualquer média ou mediana, a dissertação de mestrado de Vladimir Ribeiro que deu origem a este livro é de uma sobriedade invejável.




  No nono dos Mil Platôs, Deleuze e Guattari (1980: 109-112), inspirados pelas lições de Don Juan a Carlos Castaneda, isolam os quatro grandes perigos que espreitam qualquer aventura de conhecimento: o medo de perder a segurança dos territórios estabelecidos e dos clichês consagrados; a clareza que acomete os que ultrapassam o medo e creem que, por isso, viram a verdade e o real e são assim melhores do que os outros; a sensação de poder inspirada pela descoberta de que a verdade e o real não são dados mas construções; o desgosto frente à aventura e o desejo de abolição dele decorrente.




  Ao resistir, como resistir também ao autoritarismo, ao desbunde, ao cinismo, ao fascismo, que não cessam de espreitar a própria resistência? Questão a ser colocada tanto por filósofos quanto por militantes, mas principalmente por aqueles que, como Vladimir, vivem a filosofia e a militância como formas sucessivas e alternadas de prolongar e dar resposta aos impasses que uma e outra incessantemente vão colocando. Que o autor do livro tome a palavra daqui por diante:




  “Como não fazer das linhas de fuga palavras de ordem? Como não fazer da resistência um juízo de deus? Como não fazer uma postura ético-política se tornar uma postura moral de Administração? Como não fazer do concreto um elemento que deve se submeter a todo conceito? Dito de outra maneira: como não perder o concreto?”




  ovídio de abreu


  [Dep. de Antropologia, uff]




  marcio goldman


  [ppgas, Museu Nacional, ufrj]




  Introdução




  Um pensamento que iria até o limite do que a vida pode, um pensamento que conduziria a vida até o limite do que ela pode. Em vez de um conhecimento que se opõe à vida, um pensamento que afirmaria a vida. A vida seria a força ativa do pensamento e o pensamento seria o poder afirmativo da vida. Ambos estariam orientados no mesmo sentido, implicando-se mutuamente e eliminando os limites, um passo um, um passo outro, num esforço de uma criação inaudita. Pensar significaria o seguinte: descobrir, inventar novas possibilidades de vida. (Deleuze, 2001, p. 152)




  Com este trabalho, nossa vontade é tratar a ressonância mútua entre a filosofia e a política a partir da obra de Gilles Deleuze e Félix Guattari, com o intuito de pensarmos dois aspectos imanentes desta ressonância mútua. Primeiro: a filosofia como necessariamente uma filosofia política, o que implica na investigação da natureza específica da filosofia política de Deleuze e Guattari. E, segundo: um conceito ou uma variação filosófica da política.




  Como o título já anuncia, o problema em jogo para nós é o de habitar esta zona de ressonância mútua entre política e filosofia — a relação da filosofia com a política e da política com a filosofia — através de uma dupla imbricação, de uma retroalimentação. Se utilizamos a expressão ressonância mútua, empregada por Deleuze (2010a, p. 160) certa vez, é para reforçar este sentido e para tentar escapar das maneiras tradicionais de pensar a relação entre filosofia e política em que uma sempre está em posição de determinação da outra.




  Contudo, observamos que não se trata apenas de duas abordagens que se estabelecem quando se quer trabalhar a relação entre filosofia e política, mas, principalmente, duas maneiras em que as relações de certas práticas políticas com certas práticas filosóficas, hegemonicamente, funcionaram.




  Assim, pensamos que existe pelo menos dois clichês, dois hábitos mentais dominantes, de abordagem desta relação. Que, como todo clichê, estão repousados em uma cômoda organização do mundo em que as formas e forças possíveis do novo são bloqueadas para sempre passar o mesmo. Neste caso, estes dois clichês são clichês por se basearem em um hábito mental há muito tempo consagrado pela filosofia: o princípio da causalidade. Este princípio assegura uma certa ordem das coisas, dos acontecimentos, aprisionando movimentos e efeitos dos mais variados em fontes hierarquicamente geradoras. Ele impede o surgimento de campos de interação, de encontros, inteiramente fora do equilíbrio, estranhos, instáveis, complexos e longe de uma segurança reconfortante, como problematizaram Ilya Prigogine e Isabelle Stengers (1988). O princípio da causalidade, sobretudo, vicia os modos de apreensão e percepção de certas complexidades e encontros entre variadas dimensões que não são regidas por uma lei de sobredeterminação e dependência. Como mostra Nietzsche (1998, p. 43), é uma maneira de eliminar os possíveis desconhecidos, sintoma do medo de acolher o novo, proporcionando, inclusive, um sentimento de poder e controle sobre os encontros, misturas e interações que causam problemas e que dão o que pensar. Para nós, é de duas formas que este hábito ganha força, configurando dois clichês específicos e relativos a mistura entre filosofia e política.




  Um primeiro seria algo que poderíamos chamar de clichê do historicismo: a filosofia e a política estão entrelaçadas pelo fio da história. Como? Partindo do entendimento segundo o qual uma obra filosófica, um pensamento, é expressão de uma época, datada, histórica, recortada em um tempo e espaço específicos, produzida por um sujeito empírico, um vivente. Procuram-se captar as relações que a filosofia estabelece com esta época. Para nós, as questões que podem surgir no interior desta perspectiva são limitadas do ponto de vista filosófico, já que a filosofia fica reduzida a ser uma mera expressão de condições históricas, de um produto de forças econômicas, sociais e culturais que lhe determinariam. É preciso ressaltar que não negamos que estas determinações históricas possuem vínculos estreitos com a filosofia. E pretendemos desenvolver a natureza dessa relação. Entretanto, será a filosofia um mero produto ou expressão destas determinações? E se não for, qual é natureza da relação que ela tece com estas mesmas determinações? Essas são algumas questões que precisaríamos enfrentar a partir do momento em que desconsideramos este clichê do historicismo para trabalhar a ressonância mútua entre a filosofia e a política.




  Por outro lado, também não pensamos a experiência filosófica como uma espécie de “pensamento puro”, independente de quaisquer contaminações, intocável na sua lógica interna, e, principalmente, superior a qualquer outra atividade de pensamento de qualquer outra natureza. Neste segundo momento, há uma espécie de clichê da exterioridade, em que a relação da filosofia com a política é de estabelecimento de limites. A filosofia torna-se uma legisladora, não no sentido nietzschiano, como criadora, mas mais próxima de um sentido jurídico, que, pretensamente não influenciada pela política ou por qualquer coisa que não seja ela mesma, e inteiramente imbuída de uma também pretensa capacidade de autoridade científica, se dirige à política e lhe dita as regras do jogo, o melhor a ser feito, a mais correta ordem a ser implementada, estabelecendo os fundamentos da ação política, os interesses comuns, as regras morais de convivência. Além, é claro, de definir os meios necessários para se alcançar tal e tal configuração, produzir tal ou tal ordem.




  A filosofia, neste empreendimento, reduz-se a ser um pensamento racional, supostamente neutro, científico, reduzidamente teórico, que pode edificar e revelar para a política o que lhe cabe a ser desenvolvido e realizado, o que lhe cabe de direito. Sendo que, nesta perspectiva, a filosofia não possui a política em seu cerne, assim como não possui nenhuma outra dimensão da existência, seja ela uma atividade do pensamento ou não. O que está em jogo neste clichê da exterioridade é a capacidade da filosofia se considerar um tipo de pensamento puro, superior, e por isso o único capaz de avaliar e determinar as experimentações feitas em outros campos.




  Ora, no primeiro clichê, o que acontece na filosofia é um efeito determinado pela causa histórica, a reunião dos fatores políticos e sociais de uma determinada época.


  E no segundo clichê, a filosofia acredita-se ser privilegiada para determinar e julgar o que acontece na história, propor e julgar como o presente deve edificar sua ordem, como a sociedade deve se organizar, o que os indivíduos devem fazer: puro efeito de aplicação prática de uma teoria que pretende servir de fundamento.




  Existem aí, duas coisas importantes de se notar. Primeiro: a política continua sendo percebida como a ordem maior de governos e Estados, de configuração social, de ação moral, realização do Bem comum, atrelada ao desenrolar da história. A política é apenas o lugar da prática em oposição ao pensamento teórico. E segundo: a política e a filosofia continuam separadas. Como se estivesse cada uma em “seu canto”, funcionam como se não estivessem contaminadas e entrelaçadas. Como se a política e a filosofia estivessem sempre em uma briga, seja no clichê do historicismo seja no clichê da exterioridade, pelo ponto de determinação de uma sobre a outra.




  A nossa questão, então, poderia ser formulada assim: como pensar a relação entre filosofia e política sem mantê­las separadas e, ao mesmo tempo, sem reduzir ou determinar uma pela outra? Mais ainda, como manter a singularidade e a distinção entre a filosofia e a política, visto que elas não são a mesma coisa, sem que esta diferenciação desapareça no momento do encontro?




  Pensamos que esta noção de ressonância mútua possui um sentido muito especial e produtivo para tratar este problema. Ao mesmo tempo em que ela considera a singularidade dos termos envolvidos em relação, no caso, política e filosofia, ela, além de não determinar hierarquicamente um destes termos em relação ao outro, também evidencia as zonas de indiscernibilidade que existem na relação. E é precisamente nesta zona cinza, nebulosa, que queremos habitar. A zona em que toda filosofia se torna uma filosofia política ao mesmo tempo em que a política ganha um conceito, uma variação propriamente filosófica. Uma zona de encontro, no sentido spinozista do termo, em que dois corpos se misturam, se afetam e podem fornecer um ao outro aumentos ou diminuições de potência de agir e de pensar.


  O conceito de política nascido deste encontro nós o nomeamos de caosmopolítica, e a hipótese, portanto, que gostaríamos de experimentar aqui pode ser expressa no seguinte enunciado: toda filosofia é uma filosofia política quando a política se torna uma caosmopolítica.




  Porém, cabe lembrar que a afirmação de que toda filosofia é uma filosofia política não pretende homogeneizar as diversas experiências realizadas no âmbito da filosofia. Ao contrário, esta afirmação nos convida para uma compreensão seletiva dos diversos tipos de filosofia política que podem se estabelecer, e, principalmente, os modos de vida propagados. É neste sentido que as obra de Deleuze e Guattari, e tomamos aqui tanto as obras escritas “individualmente”, como Diferença e Repetição de Deleuze ou Caosmose de Guattari, quanto aquelas escritas conjuntamente, como O Anti-Édipo ou Mil Platôs, aparecem como uma intercessão duplamente importante para nossas questões.




  De início, para pensar a singularidade da filosofia e da política e seu encontro, suas zonas de indiscernibilidade.


  Mas também, e não menos importante, a diferença de natureza que existe entre as diversas experiências do pensamento filosófico, das distintas filosofias políticas, das distintas imagens do pensamento, dos distintos sentidos do que significa pensar filosoficamente — que fazem da filosofia política de Deleuze e Guattari uma filosofia política específica.




  Acreditamos que o pensamento de Deleuze e Guattari, neste ponto, é extremamente importante, pois a filosofia, quando é pensada sob o prisma da criação, é imediatamente resistência. “Criar é Resistir” é o ritornelo que percorre a obra de Deleuze e Guattari (1992, p. 143). Resistência, aqui, entendida em um sentido muito singular também, que justamente por ser um ato de criação, não é pensada como uma resposta, uma reação, reativamente, mas um movimento inventor de novos campos de possíveis, na aposta em estimular novos modos de existências um pouco menos miseráveis e vergonhosos daqueles que dominam nosso hoje, nosso tempo, nosso aqui e agora.




  Este elemento Criação-Resistência percorre todo o pensamento deleuze-guattariano. E não há nada tão enfático, tão expressivo, tão minuciosamente construído e afirmado nesta direção do que a última obra de Deleuze e Guattari, que se chama O que é a filosofia?. “A última mensagem enigmática” de Deleuze e Guattari, segundo o título de um texto de Isabelle Stengers (2005). Nesta obra, Criação e Resistência, dois conceitos fundamentais em nosso trabalho, são pensados conjuntamente a outros dois conceitos, igualmente importantes em nosso trabalho: Caos e Devir. Trata-se então de percorrer esta linha “enigmática”, de explorar este “e” que atravessa e faz a junção entre Criação e Resistência e Caos e Devir.




  Tendo isto em vista, o primeiro capítulo é destinado a investigar a imagem do pensamento que Deleuze, em Diferença e Repetição, chama de imagem moral ou dogmática do pensamento. Imagem dominante na história da filosofia que buscou interromper os movimentos do caos, depreciar o devir, afastar o pensamento do ato de criação. Assim, neste capítulo, procuraremos trabalhar algumas questões: como o pensamento funciona quando imbuído desta imagem?


  O que significa uma imagem moral do mundo? E, fundamentalmente, como seria a experiência do pensamento filosófico sem esta imagem moral? Para utilizar a expressão de François Zourabichvili (2004, p. 64), o que seria uma “nova imagem do pensamento sem imagem”? O que surge quando o pensamento abandona a moral? Que nova potência a filosofia conquista quando funciona aquém e além desta imagem moral ou dogmática do pensamento?




  No intuito de compreendermos esta potência da filosofia, o que é a filosofia, para, neste processo, continuarmos a atentar para a dimensão política inerente em sua configuração, o segundo capítulo visa a dar continuidade ao primeiro explorando o que é, para Deleuze e Guattari, em O que é a filosofia?, próprio da atividade filosófica, a saber, a criação de conceitos.




  Contudo, Deleuze e Guattari também afirmam que a filosofia não cria conceito sem traçar um plano de imanência e sem inventar personagens conceituais. Esta é a tríade do construtivismo filosófico na perspectiva de Deleuze e


  Guattari que gostaríamos de pensar com o objetivo de analisar em que medida a dimensão política de resistência inerente à filosofia deleuze-guattariana está presente quando é pensada sob o signo da criação e do devir. Por que a filosofia é uma experiência de devir? Por que criar é resistir? Por que esta experiência passa pela afirmação do caos? Essas são algumas questões que procuraremos abordar.




  Por fim, no terceiro e último capítulo, daremos continuidade a esta potência criadora da filosofia política de Deleuze e Guattari no que ela tem de mais próprio e singular: a atividade de criação de conceitos. Concentrando-se nesta atividade, abordaremos questões referentes à natureza do povo por vir que a filosofia clama em sua criação conceitual, dos devires-minoritários e devires-revolucionários com que ela se agencia para criar e que também não deixa de produzir. Também caberá trabalhar a noção de utopia como aquilo que, segundo Deleuze e Guattari (1992, p 130-131), designa a conjunção da filosofia ou do conceito com seu meio presente e a torna necessariamente filosofia política.




  E ainda, por último, a partir destas considerações, queremos ensaiar e experimentar, mesmo a preço de todas as falhas possíveis, um outro conceito de política como uma caosmopolítica. Tema este rapidamente apresentado no primeiro capítulo e que retorna com mais força no terceiro capítulo.




  Se toda filosofia é uma filosofia política quando a política se torna uma caosmopolítica, será preciso, nesta parte final do terceiro capítulo, mostrar “quando a política se torna uma caosmopolítica”. Deste modo, nos perguntamos: o que seria esse sentido que a política assume quando é tratada na experiência do pensamento filosófico? O que seria uma variação política da filosofia? Um devir-filosófico da política? O que é a caosmopolítica?




  Não pretendemos e nem podemos esgotar este tema. Nossa pretensão é apenas apresentar um problema referente à relação entre filosofia e política, e procurar discutir em que medida, através de suas determinações, este problema é importante para a atualidade, mesmo que ele aposte e habite em uma certa inatualidade, em uma certa intempestividade. Queremos pensar em que medida este nosso problema está vinculado a uma emergência presente e que, para nós, a filosofia pode responder à altura: a criação de novos modos de vida, cada vez mais alegres e mais livres.




  Para isso, é preciso percorrer certas ideias, “‘ideias vitais’” como diz Henri Michaux citado por Deleuze e Guattari (Idem, p 266). Ideias “que se deve criar” (Idem), ideias que tocam o pensamento filosófico-político. Trata-se de afirmar para a filosofia política exatamente aquilo que Antonin Artaud (2004, p. 558-559) dizia do Teatro, que, para ele, lembramos, era a própria vida. Trata-se de percorrer estas “ideias que tocam a Criação, o Devir, o Caos, e que são todas de ordem cósmica, fornecendo uma primeira noção de um domínio a que o teatro” — a filosofia política diríamos nós — “está totalmente desabituado”. Criando uma espécie, como diz Artaud (idem), de “equação apaixonante” entre os existentes, a natureza, a sociedade e os fluxos da vida.




  Capítulo 1




  A experiência do pensamento e suas imagens do que significa pensar.




  1.1 A noção de problema




  É preciso compreender o que é uma teoria filosófica a partir do seu conceito; ela não nasce a partir de si mesma e por prazer. Nem mesmo basta dizer que ela é resposta a um conjunto de problemas (...) De fato, uma teoria filosófica é uma questão desenvolvida, e nada mais do que isso: por si mesma, em si mesma, ela não consiste em resolver um problema, mas em desenvolver ao extremo as implicações necessárias de uma questão formulada. Ela nos mostra o que as coisas são, o que é preciso que elas sejam, supondo que a questão seja boa e rigorosa. (Deleuze, 2012b, p. 128)




  O que há de importante, para nós, na noção de problema formulada e reformulada por Gilles Deleuze ao longo de sua obra? Dos primeiros escritos até os últimos — ganhando tonalidades e consistências nos escritos com Félix Guattari — constatamos a noção de problema atuando como um elemento importante na determinação do sentido e da constituição da atividade filosófica, de uma experiência do pensamento. Atravessando obras como Bergsonismo, Diferença e Repetição e Lógica do Sentido, a noção de problema metamorfoseia-se continuamente no interior de cada uma dessas obras devido aos interlocutores dos mais variados que entram em cena, pensadores com que estão em “diálogos” e “problemas” específicos enfrentados. Mas sua característica fundamental permanece: sinalizar a construção inteiramente singular da atividade filosófica quando coloca indissociavelmente a liberdade — uma estranha liberdade involuntária — , a intempestividade e a criação como condições necessárias de um exercício potente do pensamento.




  Nosso interesse em explorar esta noção diz respeito justamente a este seu aspecto: seu vínculo com o sentido e a constituição do que é a filosofia. Para nós, é fundamental apresentar o que Deleuze e Guattari pensavam ser a filosofia, pois, participando deste problema ou, para ser mais preciso, de uma encruzilhada de problemas que animam Deleuze e Guattari em torno da questão “o que é a filosofia?”, gostaríamos ao menos tentar apresentar um problema que “sentimos ser o nosso” e que será constituído através de noções e conceitos de Deleuze, Guattari e alguns outros pensadores mobilizados neste trabalho. Neste sentido, há uma passagem em O que é a filosofia? que nos parece muito importante apresentar imediatamente:




  E se podemos continuar sendo platônicos, cartesianos ou kantianos hoje, é porque temos direito de pensar que seus conceitos podem ser reativados em nossos problemas e inspirar os conceitos que é necessário criar. E qual é a melhor maneira de seguir os grandes filósofos, repetir os que eles disseram, ou então fazer o que eles fizeram, isto é, criar conceitos para problemas que mudam necessariamente? (Deleuze; Guattari, 1992, p. 41)




  Pôr um problema é apelar para uma criação conceitual. Se a atividade da filosofia é a criação de conceitos — uma das ideias centrais apresentada por Deleuze e Guattari em O que é filosofia? a que retornaremos em breve — ela só os cria em relação a problemas. Mas se os conceitos são criados, os problemas também serão. Este é um dos pontos importantes da noção de problema para a atividade filosófica. Um filósofo não é aquele que responde a um problema pretensamente eterno, dado previamente em si. A história da filosofia seria, deste ponto de vista, apenas uma coleção de respostas para problemas que permanecem os mesmos. Platão, Descartes ou Kant apresentariam suas soluções para questões atemporais, que não são suas, mas eternas: O que é o ser? O que é a verdade?


  O que é o belo? Problemas ditos de direito da filosofia.




  Por mais que existam filosofias que se comportem desta maneira, tentando responder questões percebidas como universais através de conceitos também universais, não é neste procedimento, acreditamos, que reside a potência da filosofia enquanto uma atividade criadora. Esta é uma conduta filosófica possível em que apenas se fornecem respostas, e a crítica de um filósofo a outro, a diferença entre as filosofias, se reduz a crítica das soluções, pois o problema é e permanece sempre o mesmo.




  Por outro lado, a filosofia também não é uma atividade meramente temporal, histórica. Ela não é uma atividade que existe para responder, com um ar de pretensa sabedoria, as questões culturais e temporais postas como “questões objetivas”, como “imperativos do tempo presente” em que os problemas estão prontos e já pressupõem uma margem de respostas possíveis. Esses problemas que só funcionam com a condição de terem em seus pressupostos a fórmula da representação ressaltada por Deleuze em Diferença e Repetição (2006a, p. 190): “‘todo mundo sabe...’” ou “‘ninguém pode negar...’”.


  Por exemplo, nos dizem: “Todo mundo sabe que a democracia é o melhor regime de governo, é impossível negar que possamos viver sem ou contra o Estado...”. E somos convidados, quando representados, a dar respostas, encaminhar soluções, completamente conformes aos limites estabelecidos por estes pressupostos da representação. O filósofo é aquele que reconhece os valores estabelecidos, abençoa o Estado e limita-se a dizer como podemos melhorar cada vez mais as democracias representativas. Tornam-se “melhoradores da humanidade”, para usar uma expressão e retomar uma ideia de Nietzsche (1998, p. 49).




  Por sua vez, as críticas que uns tecem aos outros são apenas as críticas das soluções do problema temporal e cultural imodificável no seu tempo presente. Porém, sempre relativo, modificável, de um tempo presente em relação a outro.


  A filosofia encontra-se a reboque da história e da cultura. Como este problema delimita até onde pode ir a resposta, ele se configura em um modelo de avaliação para as soluções, um critério de verdade, estabelecido por especialistas que nem sempre são sujeitos humanos, consciências humanas.


  Mais recorrentemente, são uma espécie de sujeitos do tempo, ares do tempo, consciências de um tempo. Normalmente determinados pelos jornais e noticiários da televisão. Assim, a crítica é apenas a pretensão do filósofo de se arrogar mais próximo do modelo enquanto acredita que outro filósofo, também atuando dentro do limite do problema temporal (representado), está longe do mesmo modelo, não corresponde ao que o modelo exige. Nesse movimento, por exemplo, uns acreditam que é votando conscientemente que podemos escolher o melhor partido para gerir o respeito pelos valores democráticos, outros acreditam que é configurando o Mercado mundial de determinada maneira que poderemos produzir menos miséria nas democracias. As soluções se multiplicam: tornar a polícia mais humana, fazer valer os direitos humanos, e, assim, a verdade da democracia representativa e capitalista como modelo para a existência permanece intocável. Afinal, “ninguém pode negar que...”.




  A partir destas considerações, podemos, à luz das análises de Diferença e Repetição, propor um refinamento de nosso vocabulário. O que chamamos de problemas eternos e de problemas temporais, históricos, não passam de interrogações.


  E elas têm uma dimensão fundamental no seu modo de operar: remeter a atividade de pensar à constituição de soluções.


  No modelo das interrogações, são as soluções que importam. Sejam elas de problemas pretensamente eternos sejam de problemas temporais, históricos. Há uma espécie de controle dos problemas. É desta maneira que




  Fazem-nos acreditar, ao mesmo tempo, que os problemas são dados já feitos e que eles desaparecem nas respostas ou na solução; sob este duplo aspecto, eles seriam apenas quimeras. Fazem-nos acreditar que a atividade de pensar, assim como o verdadeiro e o falso em relação a esta atividade, só começa com a procura de soluções, só concerne às soluções (...) É um preconceito infantil, segundo o qual o mestre apresenta um problema sendo nossa a tarefa de resolvê-lo e sendo o resultado desta tarefa qualificado de verdadeiro ou de falso por um autoridade poderosa. E é um preconceito social, no visível interesse de nos manter crianças, que sempre nos convida a resolver problemas vindos de outro lugar e que nos consola, ou nos distrai, dizendo-nos que venceremos se soubermos responder (...) É esta a origem de uma grotesca imagem da cultura, que se reencontra igualmente nos testes, nas instruções governamentais, nos concursos de jornais (em que se convida cada um a escolher segundo seu gosto, com a condição de que este gosto coincida com o de todos). Seja você mesmo, ficando claro que este eu deve ser o dos outros. Como se não continuássemos escravos enquanto não dispusermos dos próprios problemas, de uma participação nos problemas, de um direito aos problemas, de uma gestão dos problemas. (Deleuze, 2006a, p. 228)
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